
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2816171 - RJ (2024
/0457321-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DAMIAO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FÁBIO DA COSTA ARAÚJO - RJ105575
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BELFORD ROXO
PROCURADOR : ADELSON MOURA ROLIM - RJ054189

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. INTÉRPRETE DE LIBRAS.
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA N.
126 DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra ente municipal
visando à anulação da demissão de servidor que acumulava dois cargos de
intérprete de Libras, com pedido de reintegração ao cargo, pagamento de
vencimentos suspensos e indenização por danos morais. A sentença julgou
parcialmente procedente o pedido, condenando o município ao pagamento
dos salários entre março e setembro de 2018. O Tribunal negou a quo 
provimento ao recurso de apelação do agravante e deu parcial provimento
ao recurso do agravado. Os embargos de declaração opostos pelo agravante
foram rejeitados. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo
interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte que conheceu
do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial. Dessa
decisão, a parte opôs embargos declaratórios, que foram rejeitados.

II - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida com base em
fundamentos de índole constitucional e infraconstitucional, ambos
suficientes para manter o julgado.

III - Todavia, considerando que não foi interposto recurso
extraordinário contra o julgado vergastado, verificou-se o trânsito em
julgado do fundamento constitucional, o que faz com que na hipótese incida
o enunciado da Súmula n. 126 do Superior Tribunal de Justiça,
inviabilizando a análise do recurso especial. Nesse sentido: AgInt no
AREsp 1.831.263/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe ; AgInt no AREsp 1.948.181/PE,22/2/2022 2/3/2022
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ; AgInt no AREsp 1.919.765/RJ, relator Ministro21/2/2022 2/3/2022
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe .7/12/2021 17/12/2021
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IV - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2816171 - RJ (2024
/0457321-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DAMIAO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FÁBIO DA COSTA ARAÚJO - RJ105575
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BELFORD ROXO
PROCURADOR : ADELSON MOURA ROLIM - RJ054189

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. INTÉRPRETE DE LIBRAS.
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA N.
126 DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra ente municipal
visando à anulação da demissão de servidor que acumulava dois cargos de
intérprete de Libras, com pedido de reintegração ao cargo, pagamento de
vencimentos suspensos e indenização por danos morais. A sentença julgou
parcialmente procedente o pedido, condenando o município ao pagamento
dos salários entre março e setembro de 2018. O Tribunal negou a quo 
provimento ao recurso de apelação do agravante e deu parcial provimento
ao recurso do agravado. Os embargos de declaração opostos pelo agravante
foram rejeitados. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo
interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte que conheceu
do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial. Dessa
decisão, a parte opôs embargos declaratórios, que foram rejeitados.

II - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida com base em
fundamentos de índole constitucional e infraconstitucional, ambos
suficientes para manter o julgado.

III - Todavia, considerando que não foi interposto recurso
extraordinário contra o julgado vergastado, verificou-se o trânsito em
julgado do fundamento constitucional, o que faz com que na hipótese incida
o enunciado da Súmula n. 126 do Superior Tribunal de Justiça,
inviabilizando a análise do recurso especial. Nesse sentido: AgInt no
AREsp 1.831.263/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe ; AgInt no AREsp 1.948.181/PE,22/2/2022 2/3/2022
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ; AgInt no AREsp 1.919.765/RJ, relator Ministro21/2/2022 2/3/2022
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe .7/12/2021 17/12/2021
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IV - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação ajuizada contra ente municipal visando à anulação

da demissão de servidor que acumulava dois cargos de intérprete de Libras, com pedido

de reintegração ao cargo, pagamento de vencimentos suspensos e indenização por danos

morais. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o município ao

pagamento dos salários entre março e setembro de 2018. O Tribunal negou a quo 

provimento ao recurso de apelação do agravante e deu parcial provimento ao recurso do

agravado. Os embargos de declaração opostos pelo agravante foram rejeitados.

No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno interposto contra

decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo em recurso especial para não

conhecer do recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo

para não conhecer do Recurso Especial."

Dessa decisão, a parte opôs embargos declaratórios, que foram rejeitados nos

seguintes termos: "Ante o exposto, rejeito os Embargos de Declaração e advirto a parte

embargante sobre a reiteração deste expediente, sob pena de pagamento de multa de 2%

sobre o valor atualizado da causa, porque os próximos embargos versando sobre o

mesmo assunto serão considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, do

Código de Processo Civil)."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

 
[...]
 Contudo, ao reverso do entendimento esposado na referida r. decisão que inadmitiu

seguimento ao Recurso Especial, com o máximo respeito, a razão alegada não deve
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prosperar, eis que o pedido do recurso não versa sobre matéria constitucional, mas sim sobre
violação de lei federal, ou seja, infraconstitucional, razão pela qual este Excelso Pretório é
competente para apreciar o pedido recursal.

Verifica-se que a mera menção de dispositivo constitucional que embasa a pretensão
do ora Agravante não atrai, por si só, a competência do Egrégio STF para apreciar a
questão, eis que o pedido do Recurso Especial está perfeitamente delimitado e diz respeito
ao questionamento da violação da Lei Nº 10.436/2002, matéria a qual, diga- se de
passagem, não foi devidamente apreciada no v. acórdão que decidiu sobre o Agravo de
Instrumento em Recurso Especial.

Destarte, no entender do ora Agravante, padece o v. acórdão de contradição e
omissão, dado que, ao reverso do entendimento nele esposado, não se verifica afetação de
matéria constitucional na controvérsia explanada nas razões recursais, bem como não houve
efetivo enfrentamento da violação do dispositivo de lei federal, portanto infraconstitucional,
sendo este, tão somente, o pedido recursal.

[...]
 

 É o relatório. 

 

VOTO

 O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmo argumentos já analisados na decisão

recorrida.

Verifica-se que a controvérsia foi dirimida com base em fundamentos de

índole constitucional e infraconstitucional, ambos suficientes para manter o julgado,

conforme se pode constatar dos seguintes excertos extraídos do aresto objurgado, ipsis

:litteris

 
O artigo 37, XVI, da Constituição Federal veda a "acumulação remunerada de cargos

públicos", mas excepciona três hipóteses, dentre as quais não se enquadram as funções de
intérprete de libras que o 1º Apelante pretende ocupar ao mesmo tempo.

[...]
A legislação brasileira permite a oferta de cursos de formação continuada em todos os

níveis de escolaridade, e, considerando que a Lei nº 12.319/10 autoriza a formação
profissional em tradução e interpretação de libras nessa modalidade de curso, não se pode
pressupor que o intérprete e tradutor de libras possua habilitação específica de grau
universitário ou profissionalizante de ensino médio.
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Por essa razão o E. Superior Tribunal de Justiça entendeu que o cargo de intérprete de
libras é um cargo de natureza técnica, o que o torna inacumulável com outro de mesma
natureza. Nesse sentido orienta o julgamento do Recurso especial nº 1.569.547/RN, relator o
Ministro HUMBERTO MARTINS:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INTÉRPRETE E TRADUTOR
DE LÍBRAS. NATUREZA TÉCNICA DO CARGO. CUMULAÇÃO COM CARGO
DE PROFESSOR. POSSIBILIDADE. 1. Nos termos do art. 37, XVI, da Constituição
Federal, a inacumulabilidade de cargo público emerge como regra, cujas exceções
são expressamente estabelecidas no corpo da própria Carta Magna. 2. Na exceção
prevista na alínea b do inciso XVI do art. 37 da CF, o conceito de "cargo técnico ou
científico" não remete, essencialmente, a um cargo de nível superior, mas pela
análise da atividade desenvolvida, em atenção ao nível de especificação, capacidade
e técnica necessários para o correto exercício do trabalho. RMS 42.392/AC, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJ 10/02/2015

; RMS 28.644/AP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA,09/03/2015
julgado em , D Je ; RMS 20.033/RS, Rel. Ministro06/12/2011 19/12/2011
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em , DJ 15/02/2007

, p. 261. 3. A legislação brasileira reconhece a Língua Brasileira de Sinais12/03/2007
- Libras como um sistema linguístico de comunicação, cuja formação profissional
deve ser fomentada pelo poder público para fins de viabilizar a comunicação com a
pessoa portadora de deficiência e, consequentemente, promover sua inclusão nas
esferas sociais. 4. As disposições do Decreto 5.626/05 somam-se aos preceitos da Lei
12.319/10 para evidenciar que o exercício da profissão de tradutor e intérprete de
Libras exige conhecimentos técnicos e específicos relativos a um sistema linguístico
próprio, totalmente diferente da Língua Portuguesa, mas a esta associada para fins de
viabilizar a comunicação com pessoas portadoras de deficiência, conduzindo à
inexistência de vedação para cumulação do cargo de professor com a de tradutor e
intérprete de Libras, dada a natureza técnica do cargo. Recurso especial improvido.

 

Todavia, considerando que não foi interposto recurso extraordinário contra o

julgado vergastado, verificou-se o trânsito em julgado do fundamento constitucional, o

que faz com que na hipótese incida o enunciado da Súmula n. 126 do Superior Tribunal

de Justiça, inviabilizando a análise do recurso especial.

Nesse sentido, :mutatis mutandis

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO.

CONCURSO PÚBLICO. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA
DE HISTÓRIA. FORMULAÇÃO E CORREÇÃO DE QUESTÕES DO CONCURSO.
MÉRITO ADMINISTRATIVO, NÃO CABENDO AO PODER JUDICIÁRIO, VIA DE
REGRA, ANALISAR TAIS CRITÉRIOS. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
VIOLAÇÃO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
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I - Na origem, trata-se de ação objetivando a anulação de três questões do concurso
público de admissão ao Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio
de Janeiro. Na sentença, o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença
foi mantida.

II - Verifica-se que o Tribunal a quo, ao analisar a questão, fê-lo com fundamento em
matéria constitucional e infraconstitucional, não tendo a recorrente interposto recurso
extraordinário, razão pela qual se tem inviabilizado o apelo nobre pela incidência do
enunciado da Súmula n. 126/STJ.

III - Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.636.295/RS, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe ; AgInt no AREsp27/4/2017 4/5/2017
n. 952.691/SC, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 20/4/2017
, DJe .3/5/2017

IV - Por sua vez, não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto o julgamento de
matéria de índole constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto no
art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC,
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de 16/2/2017

; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina,8/3/2017
Primeira Turma, julgado em , DJe de .14/2/2017 24/2/2017

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1831263/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA

TURMA, julgado em , DJe .)22/02/2022 02/03/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APELAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ABONO
ADVINDO DE LEI MUNICIPAL. DESPESAS PAGAS COM RECURSOS DO FUNDEF.
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚM. N. 126/STJ. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Município defende o não conhecimento da apelação interposta pela servidora
pública por não ter impugnado os fundamentos apresentados na sentença, mas tão-somente
repetido as teses elencadas na petição inicial. Contudo, o Tribunal de origem declarou que a
servidora apresentou razões de seu inconformismo com a sentença de improcedência.

2. Com efeito, a jurisprudência do STJ reconhece que não há ofensa ao princípio da
dialeticidade quando a apelação contém fundamentos capazes de indicar notória intenção de
reforma da sentença.

3. Acerca da reforma do acórdão a quo pela impossibilidade de recursos do FUNDEF
serem utilizados para o pagamento de despesas de outras categorias não abarcadas pelas leis
federais de regência. Contudo, o acórdão a quo apresentou fundamentação constitucional ao
declarar que a discricionariedade administrativa do Município não permite que portarias
modifiquem obrigações impostas em lei formal, tendo em vista o art. 150 da CF/1988.
Dessa forma, deve-se reconhecer a incidência da Súm. n. 126/STJ.

4. Ademais, o Tribunal de origem destacou que a obrigação de pagamento do abono
para a ora recorrida está prevista em legislação municipal (LM nº 2.833/2000) que deve ser
cumprida pelo Município.

Dessa forma a reforma do acórdão a quo também depende de interpretação de direito
local. Ocorre que essa tarefa não é admitida nos termos da Súm. n. 280/STF.
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5. Ante o exposto, agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1948181/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe .)21/02/2022 02/03/2022
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.

CARGO EM COMISSÃO. EXONERAÇÃO. AUTORIDADE COATORA. ALEGAÇÃO
DE EQUÍVOCO. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO
DO RECURSO (ART. 932, III, DO CPC). ACÓRDÃO COM ENFOQUE
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. DECISÃO QUE APLICA LEI
LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Preliminarmente, o caso é de não conhecimento do recurso, porque o agravante
(fls. 537/546, e-STJ) não impugna especificamente os fundamentos da decisão monocrática
recorrida (fls. 529/533, e-STJ), que manteve o entendimento da origem, no sentido da
inadmissão do Recurso Especial ante à existência de fundamento constitucional no acórdão
recorrido, não atacado pelo competente Recurso Extraordinário (Súmula 126/STJ). Incide,
assim, o disposto no art. 932, III, do CPC, o que leva ao não conhecimento do recurso pelo
descumprimento do princípio da dialeticidade.

2. Acaso superada a preliminar, observo que a Corte local decidiu a causa com base
em argumentos constitucionais e infraconstitucionais, entre eles o atinente à exegese do art.
37, II, da CF. No entanto, a parte recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem
discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, perante o Supremo Tribunal
Federal.

3. Aplica-se, na espécie, o teor da Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça,
segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário".

4.Além disso, a decisão de segundo grau baseou-se nos arts. 90, parágrafo único e
145, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 63/90, para concluir pela legalidade
da exoneração.

Incide, também, a Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso
extraordinário".

5. Agravo Interno não conhecido. Acaso vencido na preliminar, agravo interno não
provido.

(AgInt no AREsp 1919765/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em , DJe .)07/12/2021 17/12/2021

 

 Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.816.171 / RJ
Número Registro: 2024/0457321-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00107746520208190008 107746520208190008 202424509268

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAMIAO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FÁBIO DA COSTA ARAÚJO - RJ105575
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BELFORD ROXO
PROCURADOR : ADELSON MOURA ROLIM - RJ054189

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REINTEGRAÇÃO 
OU READMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAMIAO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FÁBIO DA COSTA ARAÚJO - RJ105575
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BELFORD ROXO
PROCURADOR : ADELSON MOURA ROLIM - RJ054189

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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